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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1002871/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ARQUITETURA


	DELIBERAÇÃO N.º 007/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida por meio virtual, no dia Brasília/DF, no dia 07 de maio de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia apresentada pela Senhora XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar referente à prestação de serviço para elaboração de projeto de arquitetura (levantamento de dados, estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo; RRT nº XXXXXX, fl.26) em unidade domiciliar autônoma localizada na XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX;

A denúncia em comento apresenta às folhas 04-09, versão do Contrato de Prestação de Serviços estabelecendo escopo e prazo para as etapas do serviço, seguida de cópia do Termo de Rescisão Contratual entre as partes;
De acordo com relato da denunciante à folha 03, é importante ressaltar os trechos em que declara:

[...]a profissional foi contratada para elaboração do projeto de reforma como também da execução da obra, porém a obra não teve o acompanhamento devido da profissional, além de ter sido observado várias falhas na execução por parte da equipe da mesma[...].

De forma complementar, para que fosse viabilizada a continuidade dos serviços, bem como para subsidiar iniciativas de conciliação ou de cunho administrativo/judicial entre as partes, a denunciante alega ter contratado profissional especializado para elaboração de laudo, elencando as desconformidades e apontamentos técnicos inerentes aos serviços até então realizados. Ressalta-se que não consta dos autos Anotação de Responsabilidade Técnica pela elaboração do Laudo Técnico;
Quanto à rescisão do contrato, alega a denunciante que a profissional [...]insatisfeita com as cobranças da Contratante quanto a execução da obra, por mensagem de voz enviada via WhatsApp comunicou sua vontade de rescisão do contrato[...], que [...]a contratada pessoalmente informou que não tinha mais interesse em manter o contrato[...], que [...]houve quebra da confiança contratual e desrespeito ao princípio da boa-fé[...], que [...]reconheceu que ocorreu erro na colocação dos revestimentos e piso dos banheiros[...] e que [ ...]a contratante assim, RECONHECE o pedido de resolução unilateral por parte dos contratados, e não Distrato de comum acordo entre as partes[...]. Ressalta-se que não consta dos autos transcrição ou cópia (prints de tela) da conversa via aplicativo de mensagens eletrônicas;
Por fim, relata “demora injustificada na execução da prestação contratual”, obra em  “descumprimento do cronograma contratual”, que “foi verificado a execução da obra em descumprimento ao projeto de arquitetura elaborado pela contratada, e inobservância das normas técnicas e falhas” e revela pendências junto ao Condomínio considerando que “ocorreu queda de pedaços de concreto na grelha de ventilação do condomínio, localizada no teto do pilotis do prédio, provocando avarias em sua estrutura”;
Com base no teor da denúncia, nas evidências anexadas aos autos e no Relatório de Instrução (fl.32), restou configurado indício do cometimento de falta ético-disciplinar por parte da Arquiteta e Urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, com fulcro no artigo 18, IV, IX, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 1.2.1, 1.2.5, 3.1.1, 3.1.2, 3.2.1, 3.2.6, 3.2.7, 3.2.11, 3.2.14 e 5.2.12 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, João Eduardo Martins Dantas (fls. 34-35);
 DELIBEROU:
1 – Por aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, IV, IX, X e XII da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 1.2.1, 1.2.5, 3.1.1, 3.1.2, 3.2.1, 3.2.6, 3.2.7, 3.2.11, 3.2.14 e 5.2.12 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR.
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 07 de maio de 2020.
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